PARECER N° 41, DE 2004

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 300, de 2002

De autoria do nobre Deputado Petterson Prado, o projeto em epígrafe objetiva obrigar os hospitais e maternidades a afixarem, em locais acessíveis, painéis com os dizeres: "A declaração de nascido vivo, obrigatória para registro no cartório, é grátis. Exija esse documento no momento da alta da mãe e/ou da criança".

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos constitucionais, legais ou jurídicos.

Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Saúde e Higiene, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 do regimento supracitado.

Na condição de relator designado para analisar a matéria, concordamos com sua relevância e pertinência. Muitas pessoas ficam sem o registro, por falta de acesso à informação. Não sabem que é necessária a declaração de nascido vivo para a efetivação do Registro público em Cartório.

Muitos brasileiros são alijados de seus direitos e garantias fundamentais por não terem acesso ao Registro Público, são milhares de pessoas cuja existência é ignorada pelo Estado. Esta proposta pode facilitar a inclusão desses cidadãos.

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projetos de lei n.° 300, de 2002.

É o nosso parecer.

a) Maria Almeida – Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à propositura.

Sala das Comissões, em 26/08/2003

a) LUIS CARLOS GONDIN – Presidente
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